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NOTICIA ro OENSO nSCOLAR
J •• 1 \

O material que se está recolhendo, já dá uma id6ia
precisa da 1"00.1 situação da popul.aç Eo que estuda e que neces
sita estudo.r.

~ todo um panor~a de caráter t6cnico, objetivo ,
metodizndo, que se desdobrG ~gora a nossos olhos e cujos ro-
sultados servirão de base par-a o ~!rograma de ensino que o G,2
vêrno, assessorado pelDs respons::1vE::ise dirigentes ligados
aos problemas d2 cducaçno, pretenue levar avante, conhcccl1c1o
e modific2illdo,assim, o qu~drG de nossas necessidades.

:efetivamente, tivemos em novembro último, a se mo-
vimentc.r por todos os recantos d? país, essa legino de pes -
quisadores ? visitando, colhendo ([aetosc informações 9 em nada
menos de 120.000 roteiros. Do Rio de Jo.nc:j..ro,onde em julho
se instalara, na sede do Centro Brasileiro de Pesquisas Bdu-
cacionais, o grupo de t~cnicos enc0rregado dôsse lev311tilll1en-
to, constituindo a "Comissão Central do Censo Escolnr do Br,§
sil", composta do repres(?ntantes do l''linistériodo.Educação e
Cultura e do rBGE, partiam as instrt1.çõose, em seguida, o mQ
terial do colota, noticiário, correspondência,' propaganda e
demais providências r-cLao t onadas com o assunto. Dõ st o modo,
o Censo estendeu-se e cobriu todo o território nacional, dm1
do cumprimento, assIm , t2mbém f'.OS compromissos firmados em
Pvnta del Este o ao que foi estatuído nela Lei de Diretrizes
e Bases. Para o desenvolvimento do Cen so firmaram-se, i;9'ual
mente, convênios com as Secrct2.ric.sde Educação, instc.lc.ndo-
se sucessivamente ~3 Comissões :Cstnçuais, que tiveram seutr2balho orientado iriclusiv e pela pz-e scnç a de d'elegados .ospecíais,

Agora, em que a análise das informações e os qua -
dros de cada Município e de ceda I:st8.c1oE(ecomp'Lo t am gradO,ti
vamcrrte , todo o trabalho se pr-oc easa através do pessoal da
Seeretarj n :Cxecutiva daquela Comissão, opcr-ando em regime de
tempo integral. Está previsto paro. o fim do m~s de feverei-
ro o tórEüno do rooenseamento cscolar em todo o pais. O tra
balho preliminar já foi concluido pela maioria d~s Estados.-

A primeira unidade dq ~edernção a oncaminhO,r o re-
censeamento foi o Rio Grande do Sul. Scg..Ll1doos dados cole-
tados nos 185 municípios go.úchos, existem nnquele Estndo
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13.002 prédios escolares, dos quaá s 2.392 em zonas urbanas e
subur-o enao o 10.610 em zonas r-ur-a i s, No Es t adc, 706.997 crdai
ças do 1 Q 12 anos fre~~ntam 2S cscolGS e 185.357 não fre =
qücn t am , Do total de 22'1.167 cz-ínnç as entre 13 e 14 anos
165.559 ostudam.

Para atender hé nbcqssida~es educacionais de nivel
prim6rio, aquOle Estado disp5c de 4.187 professôros e 36.718
profess6r~s, distribuidos entro m~stros ~iplomados, regentes
de cLn sso com curso pó s-cco Leg í a.letc. Ce.ro.cteristica impor-
tante, agoro. apontada peios cd,:,c2doresdo Rio Grande do Sul,
8 a dificuldade em fo.z~r com ~ue as crianças freq~entem as
escolas nas é poc as do p.lantnçfio e cc.l.hoi t a , chegando mesmo a
sor sugerido. a floj~ibilidade 0.0 ano escolar, a fim do possi-
bilitar ensino aos menores, que no.s cito.das oco.si50S tem de
aj ud a.r a familia nos trabalhos do.Lavour-a •

. Já-na cap â t a.lde são Paulo, q,:purou-seUDa popula -
ção de 4.215.981 pessoas, tendo sido visitados 959.755 domi-
cilios J;~rticul'2res. Crianças reccnseadas = de 6 anos, 99.167;
de 7 a 14 anos que freqüentam oscolo.s, 561.006; de 7 8. 14 anos
que não freqüentam' escoLas , 113.234i cr í onç ns r-e cen scaúaa de
O a 14 ffi10S,1.413.492. Número de pródios escolares, 1.277;
número de profc ssôres; 17.973; númer-o de profossôres regen -
tos, 15.290.

A Secretaria de Educação do rstado de são Po.ulo es
tá preparando uma compâ ct a monogr:::fiasôbre o Censo I~scolar-
naquele :!:;stado,paz-a divulgar nào só os dados col.ctado s mas
também para compará-los com as aúmul os des recenseamentos an
teriores, fazendo ao mes410 tenpo o histórico dos levantamen=
tos estatisticos efetu~dos desde o governo regencial. A pu-
blicação divulgará também os elomontos colhidos po.ro.a refoE
mu'laçâo , em tôrmos de admf.ntatr-cç âo municipal, ostadua'l e n.§;
cional, do.politicCc educacion2.1 do Brasil nos próximos anos.

Até 20 de janeiro úl timo, dos 3.816 municípios br,ê;
sileiros 1.178 tinham completado a apuração do Censo, nas zo
nus urbanas, suburbanas e rurais, ou sejo.; cêrca de 307'~ dõ
trabalho já se achava concluído.

As Unidades da Federação q~c mais se disting~iram
na apuraç~o, a~é aquela data, a16m do Distrito Federal, fo-
ram as se~uintos: Rio Grande do Sul, com a totalido.do dos
municipios apuro.da, seguindo-se, pela ordem, Scmtn Co.to.rino.,
Pí au.í , lfinas Gerais, Paraná e são P au'l,o•

* * *



Ao iniciarmos a relmião anterior dêste Conselho ,
precisamente a 30 de novembro de 1964, pedíamos um voto de
congratulações para o cidadho do mundo que naquele dia com -
pLe t ava 90 anos.

3.

CONSELHO FEDEBAL DE EDUCAÇÃO
i

CHURCHILL, A EDUQAÇÃO E A L!NGUA INGLESA

;L'alaV"rnsproferido.s pelo Conselhei-
ro P6riclcs T.iudureirade Pinho t na
s~sDão de lº de fevereiro, do Canse
lh F d' ~, ~ ~d -o Qer~ae b ~caçao.

Dispensano-nos de justificação e o Conselho a dis-
pensou, por se tratar de Winston Spencer Churchill. Ao rei-
niciarmos ho j e os nossos tro.balhos outro voto solici tamos, já
agora de pesar, pelo desaparecimento do mesmo homem. De tu-
do o que se tem dito e escrtto nesta oemana posterior à sua
morte, Lmpr'e aaí.on a a ins'istência com que se lhe qu,alifica de
aristocrata, conservador e até mesmo reacionário.

Será justa uma tal sentença para quem
pela liberdade? Bm que rnlmdo viveríamos hoje se
não se opusesse a Hitler? Que progresso faria a
sob as algemas do nazismo?

tanto lutou
Churchill
humanidade

A era ecumônica em que vivemos tem 'seu antecedente
necessário na vit6ria de 1945.

A legenda de Ohur'chí.Lk , num partido conservador foi
assim ultrapassado. pelos lances'6:p.Ícosde sua vida consagra-
da à dignidade da pessoa humana.

Descendente de um lord ingl~s foi também filho de
uma americana e marcaram-lhe a pe~sono.lidade as tradições das
duas margens do Atlântico Norte. Juntou à irredutibilido.de
britânica o espírito nôvo dos Am6rico.s. 1:por inspiração sua
a aliaaça de povos do.mais diversa filosofia política garan-
tiu ao m~do a evolução social que est~os vivendo.
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Nada tem pois d'e- conser-vadcr-a a ação de quem' coridg

ziu a humanidade no mais perigoso momento dôste sóculo. Pre
tende-se confundir o dé~t:f,.nohi-stÓl'icode um homem, hcràica -
mente cumprido, com os seue gostos, suas r-oupus , seu charu -
to •••

Nem mesmo fornülção arí.s'tocz'á t í.c a teve o filho de
Lord Randolph Churcnil1.

Nasceu por acaso no castelp de Blenhcim, pr6ximo
do qual 6nteontem foi sepul t aâo , Sua mãe ali fôra a uma re-
cepção, e r-ezarn as cr-ôn ío aa ; "Sonrnm as valsas, já se esta-
va mo meió da noite, quando ela. sO sentiu mo.1, de repente ,
e foi retirada as press~s pura o vestiário. Ali, no meio a
uma confusão de chapéus de sôda, capas'de veludo e baús de
penas veio ao mundo o pequeno Winston". A aventuro. marcou ~s
sim os seus ~:!ril1leil"'08momentos, come a resistência viria a
marcar os últimos.

Os extremos de sua vida foram bem dignos dela. Ca
sado por amor~ de tão informal passou várias vôzes por pagem
de Lady Clementine.

P ~d~aro os que se ocupam u

Churchill tem ricas sugestões.
Aluno medíocre da escoln de Hnrrow, o pai ndmitiu

que não tinha bastante il1-tcligôncin'lJarnadvocacia. Brinca-
va tanto com soldados que foi mandado ao Colégio NIilitar de
Sandhurst. Duas vôzes rep,rovado no eXClme do entrClda para a
infantaria, teve de contentar-se com a c2vo.laria, onde as d~
pesas eram maioros e os exames mais fáceis. Nenhum êxito os
pocial nas armas, ôle mesmo definia o p~ríodo de sua educa -
ção: "Foi como um quc;i.jo suiço •.- Todo cheio de buracos ".

educação o exemplo de

Churchill afinal tudo que estudou foi a lingua in-
glôsa. O dominio completo que tinha sôbre e+a iniciou-o nas
campanhas militares como correspondente de jOl~ais de Lon
dres. O gôsto pela palavra escrita e falnda lcvarmn-no ao
Parlamento e à ntividade literário...

O gr-ande orador conquistou a Inglaterra e O' mundo.
O grande escritor obteve o Pr~mio Nobel de Literatura. A lin
gun materna foi assim o seu grande instrumento. Sem esque=
cer que a língua era a ingl~sa, o pais a Inglnterra, o homem
Winston Churchill.

Devemos preservo..rno..memória de Churchill sua con-
dição humana. Ele mesmo nos advertiu numo..frase de humorbem
britânico e bem churchillinno:
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IIRecuso-me a -st:r ex.~Oido como Um touro de expo si s:
çao, cujo suceSSQ consi$te a:Q0nasnos seus êxitos passadosll•

Nõ'o deixemos r com a honr-a e r-e apon aab l Lâ d ade d e
seus contemporâneos, que se petrifique a legenda de conserv~
dor e aristocrata, de qUem. foi apenas 1.,11I1homem.

bro,
o voto que ~izemos pela vida de ChUI'chill em nevem

confunde-se com o de hoje pela sua morte.
E que ~le continua vivo •••

EJ2UCAÇlO· FISICA

Parecer n2 29/65, da Câmara de:Ensino Primário e Mé dí o - apro
vado em sessão de 4 de feverel
ro.

A Educaç50 Física tem de sor considerada como par-
te inte,'Srantede todo um; sti stcma de educação.

,
No Curso nédio, e segundo o que pr-ec eí. tua a L.D.D.,

( prática educativa obrigatória a; como as demais discipli -
nas e práticas educativaa~ tem por_objetivo a formação do a~
lescente, do educando. Nao pOdo, ~or isso, ser tomada comb
simples meio de promover o desenvolvimento harmonioso do cor
po,--da destreza c da capacidade de aç iio com o lllil1ililOde aplI
cação de fôrça, para o máximo rendimento.

Por isso, 8_ Educn.çno Fistça, no Curso r16dio, além
de out*os resultados alcançados, visa, principalmente, à fOE
maç áo de húb i tos que, persistindo, c1c}?ois,pela vida adiante,
contribuirão pera conservar a dcstrc~ae saúde fisica bem co
mo atitudes fisicas c mentais pt6prias.

Como j ó. se disse muitas ..võz os, nQo se trata apenas
de músculos e nervos, fôrça e destreza, mas, tambóm, de exe~
citaçãp-d~s fôrças volitiv8.s para formação da vontade e docaró.te~. .

Não ó preciso repet~r aqui as vó.ries lições dos~
dos mestres que" em boa hora, procuraram Lmp'I.antar e doaen -
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volver na e~cóla brasil~ira ~ p~áticá da Educação Fisica. To
dos lhe r-econhecem a impo;rtância o~a necessidade. O proble-
ma sonsis~e em ~, ~ti~do o onde ministr0r ~essões de ~du-caç ao Pfsí ca, de sorte que veJ1~ o.ser a'tí.ngt dos aquelas'
fins benéficos que a tornam prátiqa educativa obrigat6ria.

Pode-se dizer qU~f nQS documentos enviados ao Con-
selho Fcdcr-n'l de Educ8.2,5;o,mais do que outros fc:>.tôres,tem -
se considerado a fixaçao do número do sessõos semanais, como
fator indispensável de ê~ito.

Atento ao que dj"spõe a L.D.E. e, não obstarrtca ig
sistôncia para que elo se pronuncie sôbre o mínimo de sessões
acmanaã.s o Conselho Podor-a.l, do Educação, atrav6s de sucessi-
vos pareceres, vem mantendo o princípio de que não está na
sua alçada fixar o número de sessões $emal1ais de Educo.ção Fí
si ca, Estabeleceu, crrt r-c tanto ,"normas que, devidamente apli
cadas e combinadas~ facilitam a regulamentação da matéria,~Ias Diretorias de ~nsino, para que QS sessões semanais ae
Educ açjio F10ica não venham a ser reduzidas' a um mínimo tal
que o resultado deixe QO ser satisfat6rio.

o assunto, atrav~s de dois'ofícios do Sr. Diretor
da Divisão de Educ açjio Física do r~I.:C.C.,foi encatm.nh ado a S.
Exª o Sonhor Ministro d~ Lducação e Cultura, que os remeteu
a 5sto Egrégio Conselhó.

O segundo documento, que inclui a mat~ria do pri -
moiro, sugere as seguintos medid~s:

1. A necessidade de determinar o mínimo semanal de
práticas que efetivamcnte eduque.

2. A coriven í ênc í a de apur-ar a f'r-eqüõnc í n das ses-
sões de EducQ,ção Físico. separadmncnte.

Tanto no primeiro como no segundo documento, a ra-
zão apresentada ó o fato de Lscolas terem reduzido as práti-
cas de Educação Fisica a VJTI.aúnica sessão por semana, número
ôsse da~o como insuficiente.

Estas consultas comport~l o reexame do a~sunto que
podcr8. ser feito atravós ou por mo í o das seguintes questões:

(1) - Em que sentido foi orientada a intenção do
lsgislador, quando legislou ~ôbro a obrigatoriedadc da Educ~
ç ao Fisica?

No sentido de garantir pnrn todos os cducandos so
brcpondo-a, assim, às demais, uma determinada prática ed~ca=
tiva, dada a s~a importância como'fator de saúde, desonvolvi
mento e formaçao do educando (L.D.n., arte 22).
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o que se fêz obrigatório não foi o número de ses -
sões, mas :educação"Física, compc t í.núo aos responsáveis de
acôrdo com o senso do :r~&J?onsabiliÇlade-da escola e do educa-
dor, bem como das cona~~õés mais o~ ~enos favoráveis do 10 -
cal e o ontrosamcnto ,no horário das outras disciplinas, fi-
xar a duração e o número das sessõos que, de fato, efetivem
os fins visados pelo legisl~dor.

No mesmo scn~ido foram orientados os pareceres 16
e 16-A do Conselho Feder21 de Equcação.

(2) - Que stmções poderão ser adotadas para garan-
tir a obrigatorie dade e efeti vfdade da prática da Educaçno ª
sica?

As mesmas que ~ lei tiver egtabelecido para garan.
til' o ensino das disciplinas obrigat6rias e, mais, as que
constarem dos Regimentos e Estatuto-s das Escolas.

Observe-se, porém, que o espirito da"nova lei' de
ensino é mo.is de motivação e estimulo, do que de sanções.

(3) - Quantes sessões seman~is de Educação Ffzica
seriam consideradas como um mínimo indispensável?

Pode-se responder que tantas sessões e atividades
equivalentes foram consideradas e:t::igíveispara manter a con-
tinuidade necessária ao bom rendimento escolar, e que forem
possíveis 'dentro das limitações d~ horário escolar e das ins
talações existentes. -

Não se trata, pois, de determinar o número mínimo
de sessões semanais necessárias, mas, também, de verificar
quantas são possívei8, de modo a nQo prejudicar tanto a boa
marcha do horário escolar, como a pr6pria Lducação Física.

Pode-se também dizer que, dada a dosigualdade de
condições de uma pura outra escola, e'de una.para outra regJ.ão,
hãó conviria mesmo estabelecer um número uniforme obrigat6 -
rio de sessões semanais.

Compete às Inspetorias negio~ais, à direção das Es
colas e a outros 6rgãos da Administr8çao do Ensino, de acôr=
do com a flexibilidade da lei, adotar o crit~rio que parecer
mais favorável ao bom cumprimento dos dispositivos legais.

Nem seria'precico fazer ~qui refer~ncia a instala-ções e equipamentos. A Educação Fío:Lc,.."'.,6 pr2tioo.educa+ívc que oxi.
I ' dA •....•ge pelouenos,cspaço amp o, ar puro o agua em abun âncí.a , o que

J.rÍfelizmentc,nos lugares mais privilegiados, nem sempre
existe.
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(4) - Deve à freq~enci~ às sessões de Bducnçno Fi-
sica ser QPurnd~ em separado?

Sugere o Sr. Diretor da TIiV-isãode ÊducaçQo Fisic&
A freqüencia 6 contada en,globadamente e torna-se por base o
toté'..ldas nulas dadas no conj un to de.s disciplinas e práticas
o duc a'tí. vaso Assim, se gundo ~le, os alunos poderiam fcl to.r a
tôdas cs aulas de Ed-uQa9ão Pf sí.c a sem prejuizo dos 75% de fre
qüêhlcia das auâ as dadas, como exige o. L.D.B. -

Entretanto, não se trata de estudo de disciplinc.8
em separado ou pr!}tica:educa tãva indeiiendente de conjunto •
Cada disciplina c prática educativu'fQz parte de todo mn con
junto destinado à fOrID2Ção do aluno. Nem as optativas, de =pois de optadas, poderiam ser exo Luf das ou tDmadas em separ,g
do.

N~e podc r-La est ar'na mente do Legislador que um alu
no, tendo f a).t aôc a tôdas as aul as de uma disciplino. ou prá=-
tic 8. cducn t í V2.; tenha direi to a pr os t.ar oxame s , por' t~r 2.S':"
s í.s t í.do a 75%' das au.las dc.s demru s disciplinas (L.D.E., arte
38 inciso VI). A Lei f0.1a de 1171)~S das o.ul o.s dadas 11 e s6 se
pode entender "d as aulas dnd ae em tôc1as 8.Sdisciplinc.s11.

A obrigatoriedade não é s~ da presença do.discipli
n::lno Curriculo, e das aulas dadas pelo professor c, sim, dõ
comparecimento do aluno, de sorte que nQo seja excluida dis-
ciplina ou pr-átLco educativa considorada necessária à sua for
maç áo , sem o que a Le i deixaria de siir cumprida.

Nem seria admissivel que em Escola hem administra-
da viessem a se do.r tais abusos ou deformo.ções da Lei. Cabe
às Escolas, que sno participantes com o Poder Público da res
ponsabilido.de de velar pelo cumprimento da Lei do Ensino, in
cluir em seus regimen~os os dispositivos necessários para im
pedir o não compar-ectraerrto às aulas.

( 5) - A quem compete f'Lxa.r as normas para promoção
e verificação do rendimento escolar da Educação Física?

Cabe às Esccl2S, que deverão fixar essas normas em
seus Regimentos, em seus' Estatutos ou nos Currículos. (Par~
cer 12/62 - Doc. pág. 2).

Por oC8si80 do exame dos }i.egimentos,Estatutos ou
Curriculos, cabe aos Conselhos apreciar o critério de distri
b"'" ~ .... d'n .... í .... ,-ulçao ne seSSOGS e ~ducaçao F sica, e, entao, podera ser
verificadc. o.necessidade de aument2.r, ou a conveniência de
diminuir o número de sessões, no sentido de manter a conti -
nu i dadc ,

Não será dificil, nem raro? ap9:I'Bceremcasos de
dentes deformações dn rc:gra ger2.1Ii, ou mesmo de abusos

"evi
que
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prejudiquem o esperado rendimento. Bntretento, tanto ~s de-
formaçõos, como os abuaos , poderão sor impedidos se os ór-
gQOS competentes fizQrem a devida fiscalização e prcscrevenm
normas ccpcz os de evi ta~ tais abusos e deformações. Al~m dis
so, compete a ~sses órgâos demonstrar o valo~ da Educaçao FI
sica por meio de sugestõ,8s práticas, para que se dêem, tanto
a esta prntica educativa como aos demais problemas do Ensino
Nédio, soluções pedagógicq.s de prcfcrôncia a soluções lec;ais
c compulsórias.

(6) -'A que. ~ qUG se ctplica o t~rmo "obrigatório"
do Art. 22 da L.D.E.?

Não ~ ao número de sessões semanais, e sim a vma
prática educativa que tem por objetivo a,formação e fixação
de bons h áb í. tos. Se a obrigatoriec1ade se referisse ao núme-
ro de sessões, a Lei poderia sor cumprida, ainda ~ue não se
chegasse a fazer Educação Física, c a formar e fixar bons há
bitos, fortalecendo a vontade, desenvolvendo 'capacidade e
d~streza e firmando o caráter. A Lei, por~m, exige que sejam
nao só dadas tantas sessões ~uantas forem julgadas necessá -
rias, mas também a pre~enÇ~ ae todos os fatôres e circuhst2~
cias sem os quais não será possível alcançar aquêles objeti-
vos visados pelo legisladot. Repiso: se, para efetivar, co-mo prática educativa, a Educação Física ó nocessário um núm~
ro mínimo de sO$sões se~anais, tambóm são necessários o esp~
ço, a água nas instalaçoes adequadas, o ontrosamonto convo -
nientc no horário escolar, os elementos de atração que favo-
recem a adesão voluntário. do educando, }jara que se alcancem
os resultados desejados.

Casos haverá, at~, em que as condições venham a ser
tão pr-ec arun s , que será ô osaconse.Lh áve.L o con tr-apor-ducen te au
mentar o número de séssões semanais. ' -

Bssa foi a intenção e a mente'do legislador na POE
teria Ministerial de 6 de abril de 1955. Diz o ~rt. 12 - 'Ds
Centros de Educação Física, a fim do que possamvàlidamente
funcion~r com os objetivos previstos no § lº do Art. 19 da
Lei Orgnnica do Ensino Secundário, o no Art. 13 da Lei Orgâni
ca do :ensino Comercial, deverão satisfazer, qU2J1to às condi-
ções de instalação e funcionamento, ns normas estabelecidas
pelo Ministério da Educaç50 e Cultura.

(7) - Que medidas poderiam ser aconselhadas para
estimular c promover o aumento das sessões de Educação Físi-
ca a um mínimo julgado indispensável?

Como medida ideal poderinmos dizer~ exigir, antes
de tudo, a presença de todos os fatôres G condições favorn-
veis à formação de um ambiente convidativo, atraente, gero.dor
de alegria, prazer e bem-estar dos cducondos, do modo que mes
mesmos passassem a solicitar maior númoro de sessões.



Como nas de~ais tarefas destinadas à formação do
adolescente, em Educação F1sica 6 imprescindivel a colabora-
ção voluntária e alegre do al.uno, Os f'a'tô r-e s psicológicos é
que poderão torn~ efetivos os resultados visados com o tr~-
balho das sessões. A ação da~ autoridades de ensino ôevc ser
no sentido de exigir 90ndições de local e outras que tornem
a Educação Fi.sica atraente,desejável para o educando, como
um desafôgo, um momento de livre expressão individual condu-
zida, de aplicação de energias contidas e acumulndas, usando
-se o atrativo para obter o definitivo, 'tanto no comportameg
to, como nas atitudes fisicas e mentais.

*
A soluçQO do problema não se mostra fácil, em vis-

ta da escassez de recursos das nossas esoolas, em sua grande
maioria.

Como disse o eminente Prof , Carlos Pasquale, "a Edu
cação Física requer solução de âmbito mais geral, porque ã
Educação Ffsica interessa a todos os individuos em modalida-
des e proporções osciláveis: solução de custo mais econômico,
atendido o problema da Edvoação Fisica no meio de realizações
de cooEerativa de maior fôlego. Os aspectos de ordem econô-
mica sao relevantes em um pais como o nosso, em cujo estágio
de subdesenvolvimento é constrangedora a desproporção que
existe entre os recursos materiais'e humanos de que dispomos
e a extensQo da obra a ompr-cenô er ",

Entre outras, e tão somente a titulo de exemplifi-
cação, poderiamos fazer as seguintes sugestões:

(1) - Criação de Centro de Lducação Fi.sica dê aus
tento e uso comum por duas ou mais :escolas. (Portaria Minis
terial 104 de 1955 e Portaria Tllinisterial168 de 1956).

(2) - Compo tições periódicas internas na pró:JriaEs
cola e, ao menos uma vez por ano, vmo. competíção entre-esco=
Ias ou uma apresentação em público, a fim de interessar as ~
milias dos educandos e a sociedade em geral.

(3) - Colaboração dos Poderes Públicos locais com
as escolas na criação de Centro de Educação Física, bem como
colaboração das entidades esportivas.

(4) - Exame rigoroso das instalações destinadas à
Educação Física e do programa de exercicios fisicos c ativi~
dadesesportivas no ato de autorizar novas escolas.

(5) - Prática dirigido. de atividades esportivas de
equipe par-a grupos diverso s, devi damonte adaptadas à idade e
ao sexo.

10.
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As competições esportivas, as demonstrações públi-
cas de exercicios ginásticos e outras, embora nno aprovadas
por alguns mestres, devem, entretanto, ser praticadas para
fortnlecer a "a.l.ma mrrt er-": da Escola e também para r-e.Lac í onur-
a Escola com a comunidade.

(6) - Modificação do crit~rio da unidade "tiempo 11 J2?
ra cada cessão, de modo a poder permitir, em certos casos ,
uma sessno diária de poucos minutos, em vez de mna, ou duas,
ou três sessões de um? hora por somcna ,

Os bene f f cdos 'da ginástica não se alcançam tanto .
por meio de duas sessões scmanaifl, como pela prática diária.
Como prática educativa, 8. FC1ó1..càçoo Fisicc.. tem porfim oriarno ed~
cando o hábito de atividade e atitudes para sere~ ~raticados
e mantidos individualmente peLa vida afora.

(7) - Remuneração dos professôres de Educação F!s~
ca regulada, não pelo número de sessões somana í.sdadas 1 e sim
pelo conjunto de trabalhos que, alóm das sessões, devem in -
cluir a direção do.,satividades esportivas, individuais ou de
equipe, ntividades coreográficas e outras.

Como prática educativa e destinada à formação do
adolescente, a Educação Fisica requer o interêsse do educan-
do e a colaboração da familia e do Estado com a Escola, sem
o que não alcançará mesmo os seus [~tos objetivos.

A Câmara de Ensino Primário e M~dio, em vista do ex
posto, ~ do seguinte parecer:

1 - O que a Lei tornou oiJrisatório não foi o núme-
ro de sessões semanais, mas Educaçno Fisica. Cabo aos res -
Põnsaveis, de ncôrdo cDm~senso de responsabilidade da EscQ
Ia e do Bducador, bem como das condições mais ou menos favc-
ráveis do local e do entrosamento no horário escolar, fixar
a duração e o número das sessões que, de fato, efetivem os
objetivos visados pelo Legislador.

2 - Do ponto de vista pedagógico, para uma formaçoo
em regime escolar, não se poderi~ admitir a aprovaçno de um
aluno que não se tenha exercitado na maior parte das ativida
des escolares referentes a cada disciplina ou prática cduca=
tiva obrigatória, a critério do regimento de cada Escola.

(a) Pc. J. Vasconcellos - Presiden~
J. Borges dos Santos - Relator
Henrique TIodsworth
Celso Cunha
Celso Kclly

* * *
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REGULAMENTO DO SALARIQ-~UCAÇÃ~

DECPXTO Nº 55.551 DE 12 EC JANEIRO DE 1965
Regul~menta a Lei nº 4.440, de
27 de outubro de 1964, que ins
titui o Salário-Educação, e dã
outras provid~ncias.

o Presidente da República, uaan do da atribuição que
lhe confere o artigo 87, nº I, da Constituição Federal, de -
ereta:

Art. lº - O salário-educação, instituido pela Lei
nº 4.440, de 27 de outubro de 19é4, para suplementar os re -
cursos públicos destinados n manutenção e desenvolvimento do
ensino primário comum~ 6 devido por tôdas as empr~sas vincu-
ladas aO'sistema geral da Previd~ncia'Social, de que trata a
Lei nº 3.807, de 26 de agôsto de 1960.

Parágrafo único - Entcnc1e--sepor cmpr-ê aa , o empre-
gador, como tal definido no arte 2º da Consolidação das Leis
do Trabalho, bem como as repartições públicas autárquicas e
quaisquer outras entidades públicas ou serviços administra -
dos, incorporados ou concedidos pelo Poder Público, em rela-
ção aos re'spectivos servidores onouadr-ado s no regime desta 10gislaç ão • :o. -

Art. 2º - O salário-educação não te.mcaráter remu-
neratório e não se vincula, para nenhum efeito, ao salário ou
remuneração recebida pelo empregado.

Art. 3º - O salário-educação será pago pelas empr~
sas em relação a todos os empregados, qualquer que seja ã
idade, o estado civil, o número de filhos, a forma de admis-
são, o regime de trabalho, a mod alLdade-de remuneração e o
valor do salário correspondente.

Art. 4º - O salário-educação 6 fixado em dois por
cento do salário-mínimo mensal de adulto estipulndo para a
localidade.



a) como serviços próprios de ensino primário as ur&
dades do ensino primário fundamental comum, gratuito, manti-
das pelas empr~sas às suas exclusivos expensa$;

b) como sistema de bôls2s de estudo o conjvnto de
matriculas efetivas de ensino primário fundamental comum ,

13.

Art. 5º ..•.O !3alário.educnção será. recolhido ao Ins
tituto de Aposentadoric e Pensões a que a empr-ê aa estiver vin
cUlada, pelo sistema normal de arre~adação com o caráter de
quotà ndicional; devidamenté disc):'iminada,das contri"fruições
previdencinrias.

§ lQ - A contrlbuiç.ão mensal de cada empr ê sa rela-tiva ao aal.áz-Lo-ce ducaçjie éoJtres1?~nder-á0.0produto do número
de seus empregados pelo va,lor indicado no art. 4º dêste De -creto.

§ 2º - Quando u emp~tsa c~ntribuir para mais de um
Instituto de Aposentadoria e Pensões deverá recolher o salá-
rio-educaçQo, separadamente, para cadn um d&les, na propor -
ção do número de empregados a ê1es filiados.

§ 3Q - A contribuição da empresa observará os me.ê,
mos prazos ae recolhimel\to, sanções administrativas e penais
e demais dados estabelecidos em re~ação às contribuições pr~videnciárias.

§ 4Q - E vedado aos I~stitutos de Aposentadoria e
Pensões receber das emprêsas quáisquer contribuições relati-
vas à Pr-evídênc í a Social que r eaaal.vados os casos de expres-
sa isenção, não iricluam a~ contribuições devidas nos têrmosdeste Decreto.

Art. 6º - As operações concernentes ao recolhimen-
to do salário-educação deverão sar lançadas, sob o título
"Salário-}i;ducaçüo"; na Elscrituraçõ,o das cmpr'ê sas 1 nos têrmos
do disposto no arte ~O da Lei Orgânica da Previdência Social
(Lei nº 3.807, de 26 de agôsto de 1960).

Art. 7º - A exatidão das operações de recolhimento
do salário-educação está su~eita à fiscalização dos Institu-
tos de Aposentadoria e Pensoes, aplicando-se-lhe, bem como à
sua cobrança, as disposições da Lei Orgânica da Previdencia
Social o de seu Regulamento Geral (Decreto nº 48.959 - A, de18 de setembro de 1960).

Art. 82 - Ficarão isentas do recolhimento das con-
tribuições relativas ao salá;r-io-educo.çQoas empresas com maio
de cem em~regadosl que mantiverem servi20 pr6prio'de ensino
primário (art. 16~, TIl, da Constituiçao Federal) ou que ~
tituirem inclusive mediante conveniosistema de bôlsas de ostudo. -

§ lQ - Para efeito do disposto neste artigo consi-derem-se:
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custeadaa pelas cmpr-êaae em eaceLaa mantidas por pessoas fí-
sicas ou por pessoas jurídicas do diroito privado.

~ 22 - Os serviços pr6prios de ensino e o sistemade bôlsas ae estudo 'serão r-epu+ado s satisfat6rios aperran quan
do beneficiarem um número qe alunos não inférior a 30% do tõ
tal de empregados da emprêsa e'fO~Qm oferecidos através de'
escol as devidamente registradas no sistema ee't auual, de ensino.

Art. 9º - A isenção de que trata o arte 8º efeti -
var-sc-á mediante ato da 8.dministração estadual de ensino
aprovado pelo Conselho Estadua~ de Bducação.

§ lº - A isenção a que se refere êste artigo será
concedida peIo prazo de -1lII1 ano letivo ( lQ de fevereiro a 31
de janeiro).

§ 2º - A isenção
por igual prazo,
ficar comprovado

pod~rá ser rcnovada~ pelo mosmo
sempre que em rOlaçao ao poríodo
o preenchimento das seguintes ex,:h

processo,
antorior,
gências:

a) regularidade e bons resultados do ensino minis-
trano de conformidade com o arte 8º;

b) nÚlIlerode alunos efetivamente beneficiados não
inferior a trinta por cento da média mensal do número de em-
gados da emprêsa.

c) despesas de custeio por par te da empresa feitas
comprovadamente em importância não inferior ao total das con
tribuições correspondentes ao salário-educação que teriam si
do devidas, de conformidade com êste Decreto, no decurso dõ
ano letivo anterior.

Art. 10 - A cDmprovação~ perante os Institutos de
Aposentadoria e Pensõos, da isençao de que trata o arte 8º e
da sua renovação, far-se-ã mediante certificado expedido pe-
los 6rgãos, de conformidade com os modêlos anexos de números
I e 11.

Art. 11 - As oporações concernentes ao custeio dos
serviços pr6prios do ensino e de bôlsas de estudo por parte
das emprêsas, que ~mpregam mais do com empregados, deverão
sor lançadas, sob os respectivos títv~os, na escrituração; e
estarão sujeitas à fiscalização das autoridades do ensino.

Art. 12 - Ficarão também isentas do rocolhimento
das contribuições relativas ao salário-educação:

I - As instituições de ensino e educação de qual -
quer tipo ou grau;

11 - Os hospitais o demais'organizações de assistên
cia, que não tenham fins lucrativos.
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§ 1º - A iSGnçãó .deque trata o inciso I ofeti var-
se-á mediante exibição de prova de que a instituição está de
vidamcnte registrada no 6rgão Qompetente da administração es
tadual ou federal de -eneãno ,

§ 2º - A fi~ de' que possam gozar a isenção a que
se refere o inciso lI, os hospttais e organizações de assis-
tência farão prcva de·que estão enquadrados na Lei nº 3.577,
de 4 de jv~ho de 1959.

Art. 13 - O salário-eQ.uco.ç3.06 devido a partir do
mês de dezembro de 1964, inclus~ve, fazendo-se o primeiro r~
colhimento das contribuições correspondentes a partir de ja-
neiro de 1965.

Art. 14 - As ~p~êsas industriais, comerClalS e ~
colas, com mais de cem empregados, que cumpriram no ano let~
vo de 1964, de acôr-do com as normas então vigentes, o esta _.
tuído no arte nº 168, 111 da Constituição Federal, conside-
ram-se como já +ondo satisfeito o pagamento do salário-educa'
ção relativo aos mesas de dezembro de 1964 e janeiro de 196~.

§ lº - Para os efeitos dêste artigo, as empr~sas de
verão juntar prova fornecida pelo 6rge.ocompetente, da admi::
nistração estadual de ensino e expedida nos têrmos do modôlonÚInGrO 111.

§ 2º - A prova de que trata o parágrafo anterior 00
será fornecida à emprêsa que tiver despendido, durante o ano
letivo de 1964, em manutenção de serviços próprios de ensi-no pr-ímáz-í o, em convênio com o Pod cz- Púb'l í.c o ou em sistema de
bôlsas de estudo do mesmo grau c nivel de ensino, importân -
cia não inferior ao total das contribuições que seriam devi-
das em relação aos meses a quo 30 refere ~ste artigo.

Art. 15 - Os Institutos de àposentadoria e Pensões,
dentro do prazo de sessenta dias, contados a partir do pri -
meiro dia útil do mes seguinte ao do respectivo recolhimento,
depositarão as importâncias arrecadadas, em cada Unidade da
Federação, a títu10 de salário-educação, em auas contas dis-
tintas:

a) cinqftenta por cento na Ag~ncia Centro do Banco
do Brasil S.A., da capital da respectiva Unidade da Federa -
ção, a cr-éd í to do "Fundo Estadual de :CUsino Primário - Lei
nº 4.440, de 27 de outubro de 1964i1

, ou, na inexistêncin do
referido Fun~o, a crédito do Govêrno do Estado, em conta vig
culada a ":Desenvolvimento do Ensino Primário - Lei númoro
4.440 t de,27 de outubro de 1964 fi ;

b} cinqüenta por cento na Agência Central do Banco
do Brasil S.A. - Brasi.lia-D.F., a cr6dito do Fundo Nacional
do Ensino Primário - Lei nº 4.440, do 27 de outubro de 1964-
Minist6rio da Educação e Cultura.
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§ lº.- Das, im1l0rtância~ Eocolhidas, os Institu~os
de Aposcntadorla e Foneoes ~éduz~rao a percentagem de ClnCO
d~cimos por cento (0,5%), r~;Lativr..às despesas de 'arrecada-
ç ao ,

§ 2º - No CçU10 do cobrança judicial das con-'cribui-
ç§es previdenciárias, os Institutos dá Aposentadoria e Pen -
soes roduzirão da quota oorrê,apondcnte as contribuições rela-
tivas ao salário-eduoação, proporcionalmente ao respectivo y?
lor, as despesas não ressarcidas no pleito.

Art. 16 -Os Insti tut·os de Aposentadoria e Pensões,
ao efetuarem o dep6sito de qu~ trata o arte 15, remeterão ,
ao Minist~rio da Ed~caçào e Cultura e ao Gov~rno das respec-
tivas Unidades da Federação, demonstrativo das contribuições
arrecadadas.

Art. 17 - Serão respons~bilizados civil e criminal
mente, por iniciativa 14 Administração Federal ou da Eota=
dual, os Diretores e funcionários ÇiosInstitutos de Aposen
tadoria e Pensões que deixarem de c~etuar os dep6sitos das
contribuições arrecadadas, dentro do prazo e na forma estabc
lecidos no arte 15. -

Art. lS - Com ~ recolhlnento do salário-educação ,ou por ato expedido nos têrmos dos arts. Sº e 9º dêste Docre
to, considerar-se-á atendido pelas emprêsas, em relação aos
filhos dos seus empregados, o disposto no arte 168, 111, da
Constituição Federal.

Parágrafo t~ico - Para as cmprêsas industriais, cQ
merciais e agr1colas, ,que empregumn ma;Ls de cem pessoas, c~
prirão o disposto no arte 168, 111, da Constituição Federal,
em relação aos seus próprios empregados, pela forma que a le
gislação estadual 0stabelecer.

Art. 19 - A percentagem do salário;mensal, em que
ó fixado o salário-educação, depois de tr~s anos de vigenci~
poderá ser revista por decreto do Poder'Executivo Federal ,
nos t~rmos do artigo 8º da Lei número 4.440, de 27 de outu -
bro de 1964.

Art. 20 - Os recursos de que trata a letra "ali do
art. 15 serão aplicados, nos Estados e no Dis trito Federal ,
de acôrdo com os planos estabelecidos pelas Conselhos Esta-
duais de Educação, o, nos Territ6rios e em Estados, que ain-
da não tenham organizado o respectivo Conselho de Educação ,
de conformidade com crit6rios que forem fixados pelo Conse -
lho Federal de Ed~cação.
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Art_ 21 - Os recursos de que trata a letra "bll do
art. 15 serão aplicados, em todo o tcrrit6rio nacional, na
conf'or-m.í dad e e segundo os mesmos cri té:rio$ de distribuição ea
tabelecidos pelo Conselho ~e~er~~ d~Educação (§ 2º, do art:
92, da Lei nº 4.024, de 20 da C!QÜ~mbro de 1961), o qual leva
rá em conta, sob ..etudo, a razão direta dos :índices de analfQ
batismo.

Art. 221:_ Duranife os anos de 1965,'1966 e 1967 ás
pltmos e critérios, a quel,llGr~ferem os arts. 20 o 21 dGs-ce
Decreto, reser~arã~, respoctiYamente, sessenta por conto, cin
qüenta por cento e quarenta por c~rtto dos recursos provenien
tes do salário-oducaçtí.o par-a cono trruçlio e'cquí.pamcrrto de sa=
Ias de aula destinadas ao ens~no p~imárib.

Parágrafo úniéo - A percentagem dos recursos do sa
lário-educação q~cJ, a partir po ano do 1968, dever-á ser aplI
cada na construçao e equãpamerrto de salas de aula será fixa-
da pelo Conselh~ Federal de Educaçno.

Art. 23 • A elaboração dos planos de aplicação'doa
recursos do' salário-educação atenderá ao d í spo s-to no art. 93
da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961.

§ lº - Os planos de que trata ~ste artigo deverão
articular-se com os planos de aplicàção dos demais recursos
federais ou estaduais destinados à manutenção e desenvolvi -
mento ~o ensino, observado f no' tocante à ~stes, o disposto no
art. 92 da citada Lei nQ 4.°14.

§ 2º - Os quadros demonstrativos da ,receita e os
planos de apJicação dos recursos provenientes do salário-odu
cação serão' aprovados por docreto do Poder Executivo Fedor&
ou Estadual, segund,a.fôr o caso.

Art. 24 - A movimentação das contas bancárias rola
tivas ao salário-educação far-se-á nos termos da legisla çãi
federal ou estadual correspondente, ficando a realização, c~
tabilização e contrôle das despesas em bem assim, os respec-
tivos balanços, sujeitos no quo se lhcs'aplicar, ao disposto
na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 25 - O Minist~rio da Educação e Cultura, nom
prejuizo das atribuições dos Tribun~is de Contas, fiscaliza-
rá a aplicação de todos os recursos provenientes do salário-
educação.

§ lº - A fiscalização de que trata este artigo co~
preenderá:

a) a regularidade dos atos de que resultem a reali
zação das desEesas e, bem assim, os pertinentes às isenções-
de contribuiçoes;
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b) a fidelidade funcional dos agéntes da adminis -
tração responsáveis pela arrêcadação, deE6sito e aplicação
dos recursos relativos ao salário-educaçao;

c) o cumpr-ãmerrtod09 programas de trabalho, expre,ê.
sos em têrmos monetários e em t~os de realização de obras
e prestação de serviços.

§ 2º - A fiscalização será feita pelos pr6prios 6!
gãos e serviços do ,~linist~rio a que incumbe a fiscalização do
emprêgo dos recurs~s do Plano Nacional de Educação (Consti -
tuição Federal, arte 170 e parágrafo único; Lei de Diretri - .
zes o Basos da Educação Nao í.ona'l., ar-ts, 92, 93, 94 e 95 e §§)t
ncs tÔrmos dos convênios gerais quc deverão ser firmados com
os governos das Unidades .da FeÇlonaça.o.

Art. 26 ...O Instituto Nacional de Estudos Pedag6gi
eos do Minist6rio da Educação b CUltura a16m do outras apurO:
ções, para fins estatis'~icos -de inte;rêsse nacional, coligir'li
elementos e fornecerá sugestões t6cmioas com vistas a assegu
rar a fiel aplicação da Lei nº 4.440, de 27 de outubro de
1964, e atualizar ~ respectivos írtdlces e valôres.

Art. 27 - Os efeitos dêstc Decreto serão contados
a partir de lº de dez~mbro de 1964.

Art. 28 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 12 do'janeiro do.1965; 144º da Inde -
pendência e 77º da República.

H. CASTELLO BRANCO
Fláv~.o Lae cr-da
Arnaldo Sussekind
Otávio Bulhões

(Publicado no D.O. de 13 do janeiro dê 1965, Seção I, Parte
I, página 366).

* * *
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CBPE :- ATIVIDAlmS DU~'(ANTEO ANO DE 19.§i

(Trechos do Relatório apresen-
tado pelo Diretor Executivo ao
Diretor do INEP).

Senhol"Diretor:
Atendendo ao quç nos foi solicitado, de ordem de

V~ Sª, pelo Chefe da SBcretarin dêsse Inctituto, em oficio
1.284, de 11 do corrente, remetemos informes sôbre as ntivi--
dades deste Centro no corrente ano e algumas consideraçõessô
br-e o que deverá ser executado em 1965. -

Diretoria Executiva
Tem esta direção o caráter de delegada do poder ~

traI dêsse Instituto, em que o Diretor do INEP exerce simul-
tâneamente a direção do CBPE.

Ressaltamos que a mudança na diroção do INEP em na
da alterou as normas administrativas e o pcr'f'o íbo entond í.meii
to que sempre nortearttm a ação dos dois 6rgãos. Houve umã
natural perplexidade até que se estabelecesse um nôvo progra
ma de trabalho e um 0011101" aprovei tamonto do pessoal técnicõ,
aqui lotado.

Divisão ~ Estudos 2. PeSquisas Sociais (DEPS}
Desde os meados de 1963, quando o professor José

Bonifácio Rodrigues deixou a coordenaçno do setor, ficaram
pràticamente paralizadas tôdas as suas atividades e quase sem
aproveitamento o pessoal técnico composto de antropólogos
técnicos de educação e funcionários administrativos.

Por proposta desta Diretoria, houve por bem V. Sª
suspender os trabalhos afetos à Divisno, sendo redistribui -
dos os funcionários por diferentes setores do INEP.

Ultimaram-se, entretanto, as publicàções da ante-
rior programação da DEPS, sendo afinal entregues ao pÚ?licO
os seguin·tes volumes ~
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- Imigração, Urbanização e Industrialização - de
Manuel Diégues Jr.
Geografia Agrária - de Orlundo Valverde

O livro do professor FlorQstan Fernandes -IIIntegr,Q
ção do negro a uma soci~-dade de classes" vai ser editado
por autorização de V. s~, pela Universidade de são Paulo ,
com o compromisso de 300 exemplares, com capa especial para
as nossas coleções. Deve r-á aer lançado em breve.

O livro de Bertram Hutchinson - 110S processos de
urbanização e industrializaçno o Brasil li foi~mtregue pelo
autor a este Centro que opí.nou, com apoio de V. Sª, pela não
publicação em fúce de vultosa despesa. Concedeu-se ao autor
a liberdade de publicar o livro; veservaDdo-se parte da edi-çno para distribuiçno pelo INEP.

Ainda restam ser entreguDs à apreciação dessa dire
toria, para possivel publicação:

_ A Organização do Trabalho - de Evaristo de Moraes
Filho

- O negro qscravo no Brasil - de Edson Carnetro

Divisão ~ Documentação ~ Informação Pedagógica (DDIP)
Os anexos 1, 2, 3 e 4, correspondentes às seções

de Documentação e Intercâmbio, Biblioteca, Bibliografia c Au
diovisuais, dão conta, em cifras, dos resultados obtidos nas
atividades durante o ano findo.

Resta--nos esclarecer que o Serviço Editorial e a ~
blicação de revistas, a nós diretamente subordinados, tive.
rmn um natural retardamento com a modificação do sistema de
concorrência, estabelecido. pela nova administração.

Assim, durante o ano, foram apenas pistribuidos os
livros já referidos, o número 21 da Revista "Educaçno e Ciên
ciao Sociaisll

, os números 91, 92 e 93 da IIRevistaBrasileirã
de Estudos Pedagógicosil e os números I e 2, vol. 11, da IIBi_
bliografio. Brnsileira de Educação".

Estão no prelo, confjados ao Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatistica (IBnE) t vencedor das concorrênciase tomadas de preços realizadas, quatro números da "Bibliogra
fia Brasileira de Educação", dois números da IIRevistaBrasi:-
leira de Estudos Pedagógicosll e os seguintes livros~

- Mestres de Amanhã - Aparecida Joly GouvGia



Hist6ria Contemporânea - Delgado de Ca:rvalho
- 1 Q Volume das "Obr-as Oompletas do Prof. Almeida

Júnior"
Nos primeiros me$e$ d~ ano de 1965 tais volumes e~

tarão impressos.
No Serviço Gráfido -a~sto Centro, e st amos , por de-

terminação de V. Sª, ;i.mpriminQo,aois volumes com as Resolu -
ções da Conferência Internacional de Instrução Pública, que
anualmente se realiza em Ge~ebra Eor oonvocação da Unesco e
do Bureau Inten1acional ae Educaçao.

Quanto aos projetos executados nesta Divisão, te-mos a informar o seguinte~ <

1- Obras dos Educadores Brasileiros - Além do lº volume já
em fas'8'"'ãeimpressâo, está send·oorganizado um segundo ,
com as obras do professDr Almeida Jr. Os trabalhos do
professor Anísio Teixeira estão sendo revistos pelo au -
tor, a quem foram entregue~ 2 volumes organizados pelos
redatores do projeto.
Guia dos Arquivos Brasileiros - dirigido pelo Prof. Guy
de Hollanda. Est1 deEendendo apenas de ordenação dos o~i
ginais para a impressao, na qual está também interessado
o Arquivo Nacional do Rio de Janeiro. Constará de umas
300 páginas, comfi:'eendendoos principais arquivos públi-
cos e' 'prLvado s , de acôr do com a divisão do Brasil em Es-
tados.- Seguiram-se as 'normas recomendadas pelos 6rgãos
internacionais de arquivística, tanto na elaboração do
questionário enviado 8.S entidades públicas e privadas f

como na redação final. Será um instrumento ~e trabalho
valioso para os'historiadores, entre os quais os da edu-
caç ão no Brasil.

2 -

3 - Hist6ria da América - Guia par-a o Professor do Ensino Mé
dio Sob a direção do Pr-cf", Guy de HO,llanda, está em
elaboração, devendo ser discu~ido, pelo autor com cspe -
cialistas, o plano a ser definitivamente adotado e que,
em linhas gerais, segue o Progrmna de Hist6ria da Améri-
ca, editadopelo Instituto Panamericano de Geografia e
H!iotória.

4 - Anuário Brasileiro de rducacão - Deacôrdo com as deter ...
mlnaçoes-ãe v. Sª, estâo sendo coligidos elementos 'para
a elaboração de um plano a ser brevemente executado.
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CONSIDERAÇOES PARA UM PBOGRM.í4 EM 1965

Dos documento3 anexo~ ~ do que acima relatamos, se
infere que muitos dos 'tral>alhose atividades d ê ste Centro são
continuos e terão n a+ur-al, desQuvQl vimemto no ano pr6ximo.

Há, porém, algumas consi~erações sôbre as novas ta
refas a se deacnvo.l.vez-emem i965-~ -

I '

- Conferê~ Nacio~at de EauxaG~O
, O Decreto nº 54.999, de 13 de novembro de 1964 (D.

O. de l8 .•XII. 64), insti tuindo m Conf'erênc La Nacional de Edu-
cação, atribui ao INEP' funC;õe~ de Secretariado da reunião
anual.

:Cstamos, asaãm , nos or-ganíz ando com documentação e
pessoal que possam satisf~zer à importante tarefa. Logo se-
ja conhecido o temário da lª ~eunião~ a rea1izar-~e nos pró-
Xlmos meses em Brasflia, o CBPEcomeçará a execuçao do que
compete a êsse Institutv na colaboração do certame.

- Anuário BrasileirE de Educação
As determinações de V~ Sª, sôbre instituição dessa

nova publicação permanen te , estão sendo cumpridas, ainda em
fase de planejamento. O índice a preencher, nesse primeiro
número, está dependendo do tCT!l,-1rioa ser'fixado para a lª Reu
nião da Conferência Nacional de Educação. Evidente que a pu
blicação inicial reunirá tôda a doc~wentação do Censo Escõ
lar, que acaba de ser realizado e cujas apurações estão em
vias de encerramento.

- Sorviço GFnfico
Para incentivar publicações isoladas como o 11 Te-

ma da Reunião dos Conselhos de Educação, realizada em Belo
Horizonte de 6 a 12 de dezembro p , ]::8.ssado,e as Recomenda -
ções do Bur-eau Internacional de Lducação, planej amos para
1965 o desGhVolvimento do nosso serviço gráfico. êle se cOB
põe, até agora, de uma multilith e wna vary-tY9pr, mas nece~
sita de máquinas outras e verbas par a material c serviços de
terceiros. Dêsse modo teremos o equipamento indispensável a
um serviço ele d í vu'Lguçjic como eS'~ão a exigir os obj ot í. vos dês
se Instituto.

22.
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- E2.~ação ~especia1iia,9.$ ~ ~ducaGão
De acôrdo qqm o primeiro epbôço verbal que V. Sª

nos apresentou, cstàmoS,~stuÇtanç1o a montagem d~ssc projeto,
dos mais importantesehtré- os que já foram realizados por ê s
te Centro.

Admitimos a çôncentração de esforços para urn curso
intensi vo, som formalidad2::}}especialmente para DS que já
exerçam função cducaciQunl\na União, nos Estados c nos l'Huni
cípios), de modo a minorármo:3 a carência de pessoal qualifi=
cada. r: que os novos recursost advindos da Lei de Salário -
Educaçã.o c do aumorrte dJ;l. renda- nacional, nos impõem massa de
trabalho para a qual; Toalm~te, uso possuímos um mínimo det6cnicos habili t aôos , -

Assim, dentro d aa Tinhas Que V. Sª está traçando _,
teríamos no CBPE, como no Centro de São Paulo, a prcparaçao
intensiva de especialistas em educação, submetidos" a um cur-
rículum concentr8do a ser cuidqdos8.mentc elaborado.

* * *
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Reuni20 do Comité Técn'co Consultivo do Instituto InterEr
meric~no de Ciôncias Agr

C.:B.P~E.•
DIVISÃO DE DOCUMENTAÇÃO E DtFORJ\lAÇÃOPEDAGdGICA

SERVIÇO DE BIBLIOGRA.FIA

Indicações sôbre Congrossos, Conferôncias, otc.

Nacionais
1 - Sominnrio do Desenho Industricü (2ª etapa)

Loca1~ ~io de Janeiro (GB)
D2ta: wçodo 1965

2 - Conferôncia Nacional de EducaG30 (I)
toca1~ Brasilia (n~)
Data: março d~ 1965-- -------

3 - Seminário de Ref»rma Unii.versitnria(I)
L"ocai-;-Rio ele J2neiro (GB)
Data: mçode 1965

Intoro.mericonos

Loca1g Indoterminado
Data: 15 Q 12 de março i2. 1965 (+)

Comissão Econômica
CEPAL
Loo al : são Domingos (R~p. Domã.n í.c ana )
Da ta: a'5""rg de D1l2 (+ )

para a M~~ricQ Latina (XI Sessão)

1- con1resso da Federaçno Internac,ional parato ce"'TníOrmaçoes (111) ,.
Local: New York (USA)
Data: ~ ~ 29 i2. faio d~ 1965 (++)

o Processamen-
1nternacionai s
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2 - Confer~ncia Internácional sôbro r:1águina Tradutora e Com-
putadores de Lingttistica ;
Local~ew York ('USA)
Data: 19 a~dc màio de 1965 (+++)--- ......•. ~-~

3 - Conr.:;rcsso Mundia. sôbr~ CUltur.a Nc.nTa
Localg Rio de Jw;pir?' GB
Data: 13 a 16 dO malO de 1965 (+)- -- - - -.--- - ...---..

Fontesg

+ Futuras· Conferencias y RC~1iones Interamcricanas
Lista n. 60 - julio 1964

++ Associations Internationalps
16º ano - out. 1964 - n. 10

+++ Associations InternationoJ,.es
16º ano - novo 1964 - n. 11

* * *




